
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.497 - MG 
(2014/0114126-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALPHAVILLE URBANISMO S/A 
ADVOGADOS : LUÍS CLÁUDIO KAKAZU  
  NORMA MURAD ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPI. FATO GERADOR. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP 
750.290/MG, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 17.9.2015; AGRG 
NO RESP 1.136.713/SP, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 23.9.2011. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O fato gerador do IPI incidente sobre mercadoria importada 
é o desembaraço aduaneiro, irrelevante se adquirida a título de compra e venda ou 
arrendamento, ainda que ocorra apenas a utilização temporária do bem. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 750.290/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 17.9.2015; AgRg no REsp. 1.136.713/SP, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 23.9.2011.

2.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 10 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.497 - MG 
(2014/0114126-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALPHAVILLE URBANISMO S/A 
ADVOGADOS : LUÍS CLÁUDIO KAKAZU  
  NORMA MURAD ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela ALPHAVILLE 

URBANISMO S/A, contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPI. FATO 

GERADOR. ARRENDAMENTO MERCANTIL. ADMISSÃO 

TEMPORÁRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP 

750.290/MG, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, DJE 

17.9.2015; AGRG NO RESP 1.136.713/SP, REL. MIN. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, 1T, DJE 23.9.2011. NÃO APLICAÇÃO DO RE 

540.829/SP, JULGADO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 

AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

2.   Em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que não 

cabe a incidência do IPI no caso de desembaraço aduaneiro, por meio de contrato 

de arrendamento mercantil.

3.   Impugnação apresentada às fls. 800/806.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.497 - MG 
(2014/0114126-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALPHAVILLE URBANISMO S/A 
ADVOGADOS : LUÍS CLÁUDIO KAKAZU  
  NORMA MURAD ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IPI. FATO GERADOR. ARRENDAMENTO 

MERCANTIL. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES: AGRG NO ARESP 750.290/MG, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 17.9.2015; AGRG NO RESP 

1.136.713/SP, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 23.9.2011. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O fato gerador do IPI incidente sobre mercadoria 

importada é o desembaraço aduaneiro, irrelevante se adquirida a 

título de compra e venda ou arrendamento, ainda que ocorra apenas 

a utilização temporária do bem. Precedentes: AgRg no AREsp. 

750.290/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.9.2015; AgRg no REsp. 1.136.713/SP, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJe 23.9.2011.

2. Agravo Regimental desprovido. 

1.   A decisão agravada, objeto deste Regimental,  encontra-se 

assim fundamentada:

6.   No mérito, observa-se que esta Corte possui o 

entendimento que o IPI é cabível nos casos de desembaraço 

aduaneiro, não diferenciando se o produto será ou não internalizado. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IPI. FATO GERADOR. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL DE AERONAVE. ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE BASE DE CÁLCULO 
PROPORCIONAL. ART. 79, DA LEI N. 9.430/96. APLICAÇÃO 

Documento: 1495676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2016 Página  4 de 5



 
 

 

DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.

1. O fato gerador do IPI incidente sobre mercadoria 
importada é o desembaraço aduaneiro, na forma do art. 46, I, 
do CTN, irrelevante se adquirida a título de compra e venda 
ou arrendamento (art. 2º, §2º, da Lei n. 4.502/64), tendo por 
base de cálculo o preço que o produto alcançaria (ou seja, 
"poderia alcançar") em uma venda idealizada (art. 47, I, c/c 
art. 20, II, do CTN).

2. O art. 79, da Lei nº 9.430/96, ao permitir a 
cobrança proporcional do IPI incidente sobre bem admitido 
temporariamente no território nacional, veicula verdadeira 
redução da base de cálculo do imposto, regulamentada pelo 
art. 324, do RAD (Decreto n. 4.543/2002).

3. O acórdão recorrido manifestou-se no mesmo 
sentido da jurisprudência desta Corte, pelo que incide, na 
hipótese, a Súmula nº 83 do STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
750.290/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 
DJe 17.9.2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE 
AERONAVE. IPI. ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING 
FINANCEIRO). REGIME DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA. 
ADOÇÃO PROIBIDA PELA LEI 6.099/74. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE 
DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI sobre o bem importado objeto de 
contrato de leasing financeiro, devido em seu desembaraço 
aduaneiro, encontra amparo nos arts. 46, I, do CTN, 2º, § 2º, 
da Lei 4.502/64 e 32, I, do Decreto 2.637/98.

2. O art. 17 da Lei 6.099/74 proíbe a adoção do 
regime de admissão temporária, mais benéfico ao 
contribuinte, para as operações de importação amparadas 
por arrendamento mercantil. O Supremo Tribunal Federal já 
decidiu pela adequação dessa regra ao princípio da isonomia, 
ao fundamento de que o arrendamento mercantil foi adotado 
no Brasil para que os interessados possam usufruir de suas 
virtudes intrínsecas, sob o ponto de vista operacional e 
financeiro, e não para que obtenham tratamento fiscal mais 
benéfico, se comparado ao previsto em relação às operações 
de compra e venda financiada (RE 429.306/PR, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 16/3/11).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1.136.713/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 1T, DJe 
23.9.2011).
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7.   Ademais, não cabe aplicar o RE 540.829/SP, julgado 

pelo STF sob o rito da repercussão geral ao caso concreto, pois  

diferentemente do caso dos autos, aquele julgado entendeu que não 

seria cabível o ICMS no caso de arrendamento mercantil, pois não há 

circulação de mercadoria; nada tratando, portanto, da incidência ou 

não do IPI, imposto que tem hipótese de incidência diversa. Eis a 

ementa do referido julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL 
E TRIBUTÁRIO. ICMS. ENTRADA DE MERCADORIA 
IMPORTADA DO EXTERIOR. ART. 155, II, CF/88. 
OPERAÇÃO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
INTERNACIONAL. NÃO-INCIDÊNCIA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O ICMS tem fundamento no artigo 155, II, da 
CF/88, e incide sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

2. A alínea “a” do inciso IX do § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal, na redação da EC 33/2001, faz incidir o 
ICMS na entrada de bem ou mercadoria importados do 
exterior, somente se de fato houver circulação de mercadoria, 
caracterizada pela transferência do domínio (compra e 
venda). 

3. Precedente: RE 461968, Rel. Min. EROS GRAU, 
Tribunal Pleno, julgado em 30/05/2007, Dje 23/08/2007, onde 
restou assentado que o imposto não é sobre a entrada de 
bem ou mercadoria importada, senão sobre essas entradas 
desde que elas sejam atinentes a operações relativas à 
circulação desses mesmos bens ou mercadorias. 

4. Deveras, não incide o ICMS na operação de 
arrendamento mercantil internacional, salvo na hipótese de 
antecipação da opção de compra, quando configurada a 
transferência da titularidade do bem. Consectariamente, se 
não houver aquisição de mercadoria, mas mera posse 
decorrente do arrendamento, não se pode cogitar de 
circulação econômica. 

5. In casu, nos termos do acórdão recorrido, o 
contrato de arrendamento mercantil internacional trata de 
bem suscetível de devolução, sem opção de compra. 

6. Os conceitos de direito privado não podem ser 
desnaturados pelo direito tributário, na forma do art. 110 do 
CTN, à luz da interpretação conjunta do art. 146, III, 
combinado com o art. 155, inciso II e § 2º, IX, “a”, da CF/88. 

Documento: 1495676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2016 Página  6 de 5



 
 

 

7. Recurso extraordinário a que se nega provimento 
(RE 540.829, Rel. Min. GILMAR MENDES, Rel. p/ Acórdão 
Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe 18.11.2014).

2.   Como afirmado na decisão agravada, o fato gerador do IPI 

incidente sobre mercadoria importada é o desembaraço aduaneiro, irrelevante se 

adquirida a título de compra e venda ou arrendamento, ainda que ocorra apenas a 

utilização temporária do bem. 

3.   Com base nessas considerações, mantenho a decisão 

agravada e nego provimento ao Agravo Regimental. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0114126-1 AREsp 516.497 / MG

Números Origem:  200438000526612  200501000076702  37471720054010000

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALPHAVILLE URBANISMO S/A
ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO KAKAZU
ADVOGADA : NORMA MURAD ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALPHAVILLE URBANISMO S/A
ADVOGADOS : LUÍS CLÁUDIO KAKAZU

NORMA MURAD ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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